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RESUMO 

 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Comissão de Graduação do Curso de 

Arquivologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul para a obtenção do título 

de Bacharel em Arquivologia. Realiza análise diplomática e tipológica de contratos de 

licitação, certidões gerais de débitos, positivas e negativas, de tributos municipais e 

certidões referentes a situações de cadastros de contribuintes nos bancos de dados, 

produzidos pela Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre. Contextualiza a 

produção dos tipos documentais através das disciplinas da Diplomática, do Direito 

Administrativo e do Direito Constitucional. Apresenta histórico, objeto e métodos da 

Diplomática e da Tipologia Documental, além de discorrer brevemente sobre os 

modelos de análise a serem utilizados, baseados na literatura especializada referente à 

Diplomática e à técnica legislativa. Verifica e analisa a estrutura orgânico-funcional da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre e as atribuições e competências regimentais da 

Secretaria Municipal da Fazenda dentro das atividades as quais contratos e certidões 

estão inclusos.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Diplomática, análise diplomática, análise tipológica, Arquivologia, 

direito administrativo, direito constitucional. 

 



ABSTRACT 
 
 
 

Final paper submitted to the Comissão de Graduação de Arquivologia of Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul for obtaining the degree of Bacharel em Arquivologia. 

Performs record type and diplomatic analysis of bidding contracts, positive or negative 

certificates of debit from municipal taxes and certificates relating situations of records 

taxpayers in the databases under custody by Secretaria Municipal da Fazenda de Porto 

Alegre. Contextualizes the production of the record types across the disciplines of 

Diplomatic, Administrative Law and Brazilian Federal Constitution. Presents the history, 

objectives and methods of the Diplomatic and Record Type, and briefly discuss the 

models of analysis to be used, based on the literature relating to diplomatic and 

legislative technique. Checks and analyzes the organic and functional structure of the 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre and regimental duties of the Secretaria Municipal 

da Fazenda within the activities which contracts and certificates are included. 

 

KEYWORDS: Diplomatic, diplomatic analysis, record type analysis, Archives Science, 

administrative law, Brazilian Federal Constitution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Dando continuidade ao Projeto de Introdução ao Trabalho de Conclusão 

de Curso – ITCC, elaborado no primeiro semestre de 2011, o presente trabalho 

pretende realizar uma minuciosa análise de alguns documentos produzidos pela 

Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre. Apropriando-se dos conceitos da 

Arquivologia, da Diplomática, da Tipologia, serão realizadas análises de duas espécies 

documentais, que se desmembraram em cinco tipologias distintas. 

A primeira espécie analisada será a certidão. Sendo um documento 

produzido corriqueiramente pela Administração Pública, pretende-se fazer um longo e 

profundo embasamento desta espécie no que diz respeito ao Direito Administrativo, o 

Direito Constitucional e à Diplomática propriamente dita. Claro que tais ciências são 

complementares e verificaremos uma constante compatibilidade dos conceitos entre as 

áreas, mas, independentemente disso, tal revisão multidisciplinar agrega muito ao 

conhecimento arquivístico, no tocante a entendermos, como profissionais da 

informação, as relações entre o ato (actio) e o documento (conscriptio). 

Dentro das certidões, analisaremos quatro tipologias documentais: 

Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais, Certidão Geral Positiva de 

Débitos de Tributos Municipais, Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos 

Municipais, com Efeito de Negativa e Certidão de Não Cadastramento de Imóvel para 

Fins de IPTU. 

A outra espécie alvo deste trabalho são os contratos. Baseado nos 

conceitos da Diplomática e do Direito Administrativo, principalmente através da Lei 

Federal n° 8.666/93, analisaremos a tipologia Contr atos de Licitação. Tal documento é 

reflexo de um actio importantíssimo na administração pública, que são os processos 

licitatórios. Por trás de um aparato legal cada vez mais voltado para a transparência das 

finanças públicas, é fundamental a produção de documentos completos e fidedignos, a 

fim de corroborar o ato administrativo por meio de documentos de arquivo que revelem 

as relações orgânico-funcionais, não deixando dúvidas ou lacunas quanto ao processo 

licitatório. 
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A escolha destas duas espécies foi feita a fim de verificarmos as 

diferenças e semelhanças na produção, forma e tradição de documentos públicos 

relacionados a funções diferentes exercidas pela instituição. Por um lado, documentos 

testemunhais comprobatórios e por outro lado, documentos dispositivos pactuais. 

Sendo assim, pretende-se verificar a homogeneidade na produção documental no 

âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Porto Alegre. 

Tais naturezas distintas dos documentos também são reflexos de 

atividades distintas. Para entendermos tais atividades, também será explorado neste 

trabalho o Regimento Interno da Secretaria Municipal da Fazenda e sua posição na 

hierarquia funcional na Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Será apresentado um 

breve histórico da instituição, a fim de contextualização. 

Outrossim, serão apresentados, além dos conceitos de Direito, conceitos 

de Diplomática e Tipologia e seu histórico. Também serão mostrados os modelos de 

análise a ser utilizado no trabalho, baseado nos manuais e estudos da Diplomática e 

técnica legislativa. 
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2 CONCEITOS BÁSICOS DE DIPLOMÁTICA 

 

 

A Diplomática é uma ciência secular, que remonta os problemas e 

questionamentos quanto à autenticidade de documentos. Com sua evolução, alguns 

conceitos se modernizaram, ampliaram e complementaram os estudos arquivísticos 

atuais. Para entendermos melhor tal evolução, faremos um breve histórico sobre esta 

ciência. 

 

 

2.1 Um Breve Histórico da Diplomática 

 

 

A disciplina Diplomática surgiu durante a Idade Média com o intuito de 

verificar a autenticidade dos diplomas, ou seja, no sentido moderno, conforme 

Berwanger e Leal (1995, pág. 5): 

O conjunto de documentos de arquivo que possam constituir fontes históricas: 
atos, tratados, contratos, registros judiciais e outros documentos oficiais que 
nos legaram os antepassados e, mais particularmente, a Idade Média. 

 
Segundo Berwanger e Leal (1995, pág. 18), o precursor da Diplomática foi 

o Papa Inocêncio III, através das bulas papais Licet ad regimen, em 1198, que indicava 

os modos usados para falsificar bulas, e Pridem eo bulae, em 1201, que informava a 

maneira de distinguir as bulas verdadeiras das falsas. Ainda conforme Berwanger e 

Leal (1995, pág. 18), 

Inocêncio III preocupou-se em garantir a autenticidade dos documentos 
pontifícios. Impôs severas penas aos falsificadores e elaborou princípios e 
regras para a análise de documentos, a fim de descobrir sua falsidade. 
 

Em meados do século XVII, através de um “conflito científico”, que ficou 

conhecido como a “Guerra Diplomática”, duas ordens católicas, os jesuítas e os 

beneditinos, expunham seus argumentos e os primeiros trabalhos da ciência dos 

diplomas, fazendo a crítica dos documentos em posse dos monastérios, questionando e 

verificando sua autenticidade. Dois dos grandes diplomatistas daquela época eram, 

pelos jesuítas, Daniel van Papenbroeck, com a introdução da Acta Santorum, e, pelos 
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beneditinos, por Jean de Mabilion, através da obra dividida em seis partes chamada De 

re diplomática libri VI, (DURANTI, 1995; TESSIER, 1952, VALENTE, 1978; 

RONDINELLI, 2002, apud BELLOTTO, 2008, pág. 3). 

Ainda segundo Bellotto (2006, pág. 47), a Diplomática foi apropriada por 

outros profissionais, tornando-a ciência complementar da História e da Arquivologia: 

Posteriormente é que historiadores e arquivistas tornaram-se beneficiários dela. 
Na verdade, as fórmulas diplomáticas já existiam na área jurídica e 
administrativa desde os primórdios do direito romano. Utilizadas na Idade Média 
e, mais tarde, em todos os Estados europeus, em sua organização jurídico-
burocrática, foram sendo adaptadas e apuradas, sem entretanto fugirem à 
essência do ato escrito do direito público. Deve-se a essa tradição o fato de os 
estudos diplomáticos, mesmo na atualidade, guardarem a terminologia latina 
própria de sua origem. 
 

Através da apropriação da ciência Diplomática ao paradigma científico da 

Arquivologia, percebe-se a evolução da ciência rumo a “lógica orgânica dos conjuntos 

documentais” (BELLOTTO, 2002, pág. 20). Tal rumo é conhecido como a Tipologia 

Documental, ou Diplomática Arquivística, ou como Diplomática Contemporânea 

(BELLOTTO, 2006). 

 

 

2.2 Objeto e Método da Diplomática 

 

 

Como precisa e pontualmente colocado por Bellotto (2002, pág. 18): 

O objeto da Diplomática é a estrutura formal dos documentos. O documento 
deve possuir a mesma construção semântica de discurso para a mesma 
problemática jurídica. 
 

Berwanger e Leal (1995, pág. 18) também afirmam os objetivos da 

Diplomática: 

A Diplomática tem como objetivos precípuos julgar a autenticidade dos 
documentos bem como interpretar o conteúdo dos mesmos. 
 

Bellotto (2006, pág. 45) disserta sobre o papel da Diplomática: 

Trata, portanto, dos documentos que, emanados das autoridades supremas, 
delegas ou legitimadoras (como é o caso dos notários), são submetidos, para 
efeito de validade, à sistematização imposta pelo direito. Por isso mesmo, esses 
documentos tornam-se eivados de fé pública, que lhes garante a legitimidade 
de disposição e a obrigatoriedade da imposição e utilização no meio 
sociopolítico regido por aquele mesmo direito. Assim sendo, não é possível 
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dissociar a diagramação e a construção material do documento do seu contexto 
jurídico-administrativo da gênese, produção e aplicação. 
 

Se aprofundado na problemática da Diplomática, Duranti (1995, pág. 17) 

diz: 

Cualquier documento escrito en sentido diplomático contiene información 
transmitida o descrita por medio de reglas de representación: fórmulas, estilo 
burocrático y literário, lenguaje especializado, técnicas de entrevista y cosas por 
el estilo. Estas reglas que llamamos formas, reflejan estructuras políticas, 
legales, administrativas y econômicas así como cultura, hábitos, mitos y 
constituyren uma parte integrante del documento escrito porque formulan  o 
condicionan las ideas o los hechos que elegimos para que sean el contenido de 
los documentos. La forma de um documento es por supuesto al mismo tiempo 
física e intelectual. 
 

Resumindo a citação de Duranti, Bellotto (2006, pág. 48) diz: “o 

documento é a junção do actio (fato, ato documentado) e conscriptio (sua transferência 

para um suporte semântica e juridicamente credível)”. 

Quanto à metodologia, Bellotto (2002, pág. 21) diz: “o campo de aplicação 

da Diplomática gira em torno do verídico quanto à estrutura e à finalidade do ato 

jurídico”. 

Adaptado e baseado no manual Como Fazer Análise Diplomática e 

Análise Tipológica de Documentos de Arquivo, de Bellotto (2002, pág. 21), segue 

abaixo Tabela I com os itens que devem ser reconhecidos seqüencialmente na análise 

Diplomática de um documento: 

 

Tabela I – Itens que devem ser reconhecidos na análise diplomática. 

1 a sua autenticidade relativamente à espécie, ao conteúdo e à finalidade; 

2 a datação (datas tópica e cronológica); 

3 a sua origem/proveniência; 

4 a transmissão/tradição documental; 

5 a fixação do texto. 

Fonte : BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Como Fazer Análise Diplomática e Análise Tipológica de 
Documentos de Arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, Imprensa Oficial do Estado, 2002. 
 

Ainda conforme Bellotto (2006, pág. 62), a análise Diplomática independe 

do conjunto onde o documento está inserido e verifica se: 



17 
 

• a expressão diplomática (espécie) corresponde realmente ao ato jurídico-
administrativo para o qual ela está servindo de meio; 
• a tramitação (procedimentos de gestão) corresponde ou correspondeu à 
expressão diplomática, já que o ato implícito na espécie tem trâmites 
obrigatórios; 
• o levantamento das relações internas do conjunto documental ao qual a 
unidade estudada pertence não deve ser feito, uma vez que a verificação 
diplomática independe das características do conjunto. 
 

O modelo de análise Diplomática adotado neste trabalho segue o sugerido 

por Bellotto (2002), em seu manual Como Fazer Análise Diplomática e Análise 

Tipológica de Documentos de Arquivo. Por vezes, utilizar-se-á também de conceitos da 

técnica legislativa, dita pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

 

2.3 Objeto e Método da Tipologia Documental 
 

 

Conforme Bellotto (2002, pág. 19), Tipologia Documental é: 

[...]a ampliação da Diplomática em direção à gênese documental, perseguindo a 
contextualização nas atribuições, competências, funções e atividades da 
entidade geradora/acumuladora. Assim, o objeto da Diplomática é a 
configuração interna do documento, o estudo jurídico de suas partes e dos seus 
caracteres para atingir sua autenticidade, enquanto o objeto da Tipologia, além 
disso, é estudá-lo enquanto componente de conjuntos orgânicos, isto é, como 
integrante da mesma série documental, advinda da junção de documentos 
correspondentes à mesma atividade. 
 

Assim sendo, a Tipologia está voltada para a função do documento dentro 

de um conjunto orgânico e não para o documento alheio a estrutura organizacional 

onde ele está armazenado. A Tipologia Documental, conseqüentemente, estará aliada 

às relações de hierarquia e subordinação das instituições mantenedoras dos acervos 

arquivísticos. 

Não podemos nos furtar a lembrar de que toda a Tipologia está 

fundamentada, conforme Bellotto (2006), nos princípios arquivísticos da proveniência - 

quem produz e guarda os documentos, cuidando para não mesclar fundos de 

produtores distintos; organicidade - o reflexo da organização da instituição produtora 

em seus documentos, onde se entende as atribuições, funções e as atividades da 

entidade; unicidade – documentos de arquivo são únicos, diferente de documentos de 
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biblioteca, por exemplo; indivisibilidade - os fundos de arquivos devem ser íntegros e 

mantidos juntos, sem dispersões; e, por último, o princípio da cumulatividade - “o 

arquivos é uma formação progressiva, natural e orgânica” (BELLOTTO, 2006, pág. 88). 

 Conforme idéia adaptada do livro de Bellotto (2002, pág. 21), segue 

abaixo Tabela II, que mostra a seqüência de informações distintas que devem ser 

reconhecidas na análise tipológica: 

 

Tabela II - Itens que devem ser reconhecidos na análise tipológica. 

1 a sua origem/proveniência; 

2 a sua vinculação à competência e as funções da entidade acumuladora; 

3 a associação entre a espécie em causa e o tipo documental; 

4 o conteúdo; 

5 a datação. 

Fonte : BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Como Fazer Análise Diplomática e Análise Tipológica de 
Documentos de Arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, Imprensa Oficial do Estado, 2002. 

 

Percebe-se neste quadro que a Tipologia Documental é, de fato, a 

agregação do corpus científico da Diplomática pela técnica e prática arquivística. Como 

dito por Bellotto (2002, pág. 20), a Tipologia Documental também é conhecida como 

“Diplomática Arquivística”. 

Conforme Bellotto (2006, pág. 63), a Tipologia parte do princípio 

arquivístico da proveniência, portanto a análise verifica se: 

• o conjunto homogêneo de atos está expresso em um conjunto 
homogêneo de documentos; 
• os procedimentos de gestão são sempre os mesmos, quando se dá a 
tramitação isolada dos documentos isolados; 
• os conjuntos (séries) formados pelas mesmas espécies recebem na 
avaliação uniformidade de vigência e de prazos de guarda ou eliminação; 
• na constituição do fundo e de suas subdivisões, os conjuntos não estão 
sendo dispersos; 
• os documentos da série possuem a devida freqüência de eliminação. 
 

Bellotto (2006, pág. 53) nos demonstra a diferença entre as metodologias 

Diplomática e Tipológica de maneira clara e explícita na Tabela III, porém também 

demonstra que, “paradoxalmente, são também imbricadas”: 



19 
 

Assim sendo, os próximos capítulos mostrarão as nítidas relações entre os 

conceitos da Diplomática e Tipologia com as doutrinas do Direito Administrativo e 

Direito Constitucional, todas elas relacionadas com as espécies e tipologias 

documentais que serão analisadas posteriormente neste trabalho. 

Tabela III – Comparativo entre Diplomática e Tipologia. 

 
Fonte : BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Como Fazer Análise Diplomática e Análise Tipológica de 
Documentos de Arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, Imprensa Oficial do Estado, 2002. 

 

O modelo de análise Tipológica a ser aplicado neste trabalho é o proposto 

pela canadense Louise Gagnon-Arguin, exposto por Bellotto (2002, pág. 100 e 101) em 

seu manual Como Fazer Análise Diplomática e Análise Tipológica de Documentos de 

Arquivo, onde se verifica tipo documental, categoria, contexto de criação, definição, 

conteúdo, condições de validade, funções, conservação, autoria responsável, 

documentos conexos, informações complementares e leis. 
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3 CONCEITOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

Conforme Ferreira Filho (2011, pág. 79), a função da Constituição é: 

[...]dar fundamento à ordem jurídica, que se constrói a partir dela. Por isso, a 
Constituição é a lei fundamental, expressão que se usa como sinônima de 
Constituição. É a norma positiva, efetiva, que estrutura e legaliza o Estado. 
Liga-se muito de perto com as funções organizativa (ou estruturante) e 
legalizadora. 
 

Sendo assim, a Constituição dá todas as ordens e estruturas do Estado 

Brasileiro. Os princípios que são apresentados na lei fundamental aparecerão e regerão 

todas as demais instituições do direito, inclusive no âmbito do direito administrativo, que 

também é objeto deste trabalho. No seu art. 37, localizado da Seção I do Capítulo VII, 

que versa sobre a Administração Pública, diz: 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade  e 
eficiência  e, também, ao seguinte: (grifo nosso). 
[...] 
 

Todos os princípios grifados acima estarão internalizados e expostos em 

todas as leis, decretos, atos jurídicos e administrativos, etc., da Administração Pública. 

Por isso cabe a este trabalho trazer tais conceitos a fim de incrementar o entendimento 

do contexto da documentação a ser analisada. 

Focando-se agora nos aspectos relativos às certidões na Constituição 

Federal, vemos que através do seu art. 5°, XXXIV, b , ela estabelece expressamente o 

direito de todos à obtenção de certidões junto ao Poder Público, especialmente aquelas 

referentes à situação pessoal do cidadão, conforme transcrição abaixo: 

Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distin ção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
[...] 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 
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Conforme Paulsen (1999, pág. 11), o direito à obtenção de certidões é um 

pressuposto de um Estado democrático: 

Esse direito é importantíssimo e bastante emblemático numa sociedade que se 
pretende democrática e na qual cabe ao Estado estrita observância, dentre 
outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
 

Ainda conforme Paulsen (1999, pág. 11), tal artigo da Constituição 

abrange as pessoas físicas e jurídicas: 

O direito constitucional à obtenção de certidões também aproveita às pessoas 
físicas e jurídicas enquanto contribuintes. Aliás, toma especial relevância nesta 
área na medida em que o Poder Público exige – e obriga terceiros a exigirem – 
a apresentação de Certidões Negativas de Débito – CND’s – como condição à 
realização de uma gama enorme de atos necessários à existência e 
funcionamento das empresas. No Constituição, no art. 195, § 3°, determina que 
a pessoa jurídica em débito para com o sistema de seguridade social não 
poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios. 
Assim, ficam as repartições públicas obrigadas a fornecer, às pessoas, 
certidões acerca da sua situação enquanto contribuinte, dando conta da 
existência ou não de débitos, de modo que possam elas vir a praticar os atos 
para os quais as certidões sejam imprescindíveis. 
 

Ainda conforme Paulsen (1999, pág. 12), para afastar toda e qualquer 

hipótese de não obtenção de Certidões Tributárias, o autor transcreve acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

Tributário. Mandado de Segurança. É direito do contribuinte obter certidão de 
situação fiscal, imprescindível ao exercício de sua atividade, e que não se 
confunde com certidão negativa de débito. (TRF 4ª, 1ª T., REOMS 95.04.53521-
6/RS, rel. Juiz Luiz Carlos de Castro Lugon, 22/10/96, DJU 27.11.96, p. 91402). 
 

Sendo assim, fica claro que o direito a obtenção de certidões é inegável e 

fundamental ao funcionamento de um Estado Democrático, onde tal direito é um 

indicativo de um ambiente propenso e preocupado em democratizar e disponibilizar as 

informações. 
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4 CONCEITOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

Para introduzir tal assunto, cabe conceituar o que é direito administrativo. 

Conforme Meirelles (apud MAZZA, 2011, pág. 22), o direito administrativo brasileiro: 

Sintetiza-se no conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, 
os agentes e as atividades administrativas tendentes a realizar, concreta, direta 
e imediatamente os fins desejados pelo Estado. 
 

Portanto, veremos que o direito administrativo versa sobre tudo o que 

tange a administração pública. É claro que diversos conceitos deste direito irão 

corroborar e complementar conceitos do direito constitucional, afinal, eles são 

logicamente complementares. 

Conforme Mazza (2011, pág. 21): 

O regime jurídico administrativo é caracterizado por prerrogativas e sujeições 
impostas à Administração Pública, e fundamentado na supremacia do interesse 
público sobre o privado e na indisponibilidade do interesse público. 
 

Tal preceito, entre todos os outros do direito administrativo, regerá a Lei 

que será o pano de fundo quanto às questões referentes aos contratos analisados 

neste trabalho, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de ju nho de 1993, que institui normas 

sobre licitações. 

Antes de entrar na letra fria da lei, cabe analisar outros conceitos da 

Administração Pública. Quando falamos sobre licitações, assim como a própria emissão 

de certidões, estamos falando de atos administrativos ou de atos da administração. 

Conforme Mazza (2011, pág. 53), mesmo não existindo um consenso sobre um 

conceito de ato administrativo, podemos resumir como: 

Toda a declaração unilateral do Estado ou de quem lhe faça as vezes, no 
exercício de prerrogativas públicas, destinada a cumprir concretamente a lei, e 
sujeita a controle de legitimidade pelo Judiciário. 
 

Conforme Mazza (2001, pág. 54 a 56), segue abaixo Tabela IV, que 

mostra os elementos dos atos administrativos: 

 

Tabela IV – Elementos dos Atos Administrativos. 

Forma “Modelo determinado pela lei para exteriorização do ato administrativo.” 

Finalidade “É o bem tutelado, o objetivo almejado pelo Poder Público com a prática do ato.” 
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Competência ou 

sujeito 
“A pessoa que produz o ato administrativo.” 

Objeto “O resultado prático do ato administrativo.” 

Motivo “É a situação de fato e de direito que leva o agente a agir.” 

Fonte : MAZZA, Alexandre. Prática Administrativa. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. 
 

Percebe-se aqui a clara relação que tais elementos ditados pelo Direito 

Administrativo com os conceitos e práticas da Arquivologia, Diplomática e Tipologia 

Documental. Verificamos isso comparando esses conceitos de Direito com o que é dito 

por Bellotto (2002, pág. 36): 

Todo o documento tem um autor ou autores, é dirigido a um indivíduo ou a uma 
coletividade, sua gênese está datada de um lugar (data tópica) e de um tempo 
(cronológica) e se produz por alguma razão contida em seu texto. Há condições 
de aplicação e de sanção que dele também constam. A tramitação do 
documento, da sua origem à sua aplicação, depende da estrutura burocrática 
da época, do país e do direito que ali comanda a sociedade. 
 

Além dos atos administrativos, o Direito Administrativo também trata sobre 

os processos de Licitação, que também são parte dos objetos deste trabalho. Licitação, 

conforme o Professor Celso Antônio Bandeira Mello (apud MAZZA, 2011, pág. 63), é: 

O procedimento administrativo obrigatório aos entes da administração direta e 
indireta que pretendam alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou 
serviços, outorgar concessões, permissões de obra, serviços de uso exclusivo 
de bem público, que deve permitir ampla participação de interessados na 
apresentação de propostas, a fim de selecionar a que mais atende ao interesse 
público, em função das condições prefixadas no edital de convocação. 
 

Tais procedimentos licitatórios são regulamentados pela União, através da 

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mas p odem ser suplementados por leis 

estaduais e municipais para atender suas peculiaridades (MAZZA, 2011). 

A parte da Lei n° 8.666 que compete a este trabalho  versa sobre os 

contratos dos processos licitatórios. No Capítulo III (Dos Contratos), localizado entre os 

art. 54 ao 80, estão todas as especificações e orientações quanto a produção, 

execução e manutenção dos contratos de licitação. Tais tipos de contrato podem ser 

conceituados juridicamente, conforme Mazza (2011, pág. 73) como: 

O acordo de vontades entre a Administração e terceiros no qual, por força da 
lei, as condições estabelecidas e a manutenção do vínculo ficam sujeitas a 
modificáveis imposições de interesse público, ressalvado o equilíbrio econômico 
previsto originariamente, que deve ser mantido. 
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Tais contratos, conforme a Lei Federal n° 8.666/93,  “regulam-se pelas 

suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado”. 

Ainda em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 , em seu § 1° do art. 

54, os contratos devem ser claro e precisos:  

Art. 54 – [...] 
§ 1° Os contratos devem estabelecer com clareza e p recisão as condições para 
sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 
proposta a que se vinculam. 
[...]  
 

Para tanto, a Lei dispõe, em seu art. 55, as cláusulas necessárias em 

todos os contratos, conforme segue abaixo: 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 
omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

Não obstante, a Lei Federal n° 8.666/93 ainda dá di sposições quanto à 

formalização dos contratos, dando orientações referentes à lavratura e arquivamento 

dos contratos (art. 60), à publicidade (art. 61): 

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e 
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre 
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imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de 
tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 
Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 
 
Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 
Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto 
no art. 26 desta Lei.  
 

Em seu art. 62, a Lei Federal n° 8.666/93 dispõe so bre os casos de 

obrigatoriedade da elaboração de contratos para licitações que sejam concorrências e 

tomadas de preços: 

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório 
da licitação. 
§ 2o  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de 
compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-
se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. 
§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas 
gerais, no que couber: 
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 
Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado; 
II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço 
público. 
§ 4o  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista 
neste artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos 
casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 
 
 

No art. 63 da referida Lei de Licitações, há uma breve ressalva quanto ao 

direito do habeas data dos licitantes, conforme segue abaixo: 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato 
e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de 
cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos. 
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Em seu art. 64, a Lei Federal n° 8.666/93 dispõe so bre os prazos para a 

assinatura dos contratos de licitação: 

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o 
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 
§ 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 
§ 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 
§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 
convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

 
Tendo estas informações em mãos, teremos o substrato jurídico para 

realizarmos as análises tipológicas e diplomáticas da documentação alvo deste 

trabalho. 
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5 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

 

 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) é estruturada através de 

uma Direção Geral, representada pelo Prefeito. Associados ao Gabinete do Prefeito 

existem estruturas de controle e assessorias diretas ao Poder Executivo Municipal 

(Assessoria Municipal, Gabinete Executivo, Gabinete do Vice-Prefeito, Gabinete de 

Programação Orçamentária, Gabinete de Políticas Públicas para o Povo Negro, 

Coordenação da Defesa Civil, Gabinete de Políticas Públicas para Mulheres, Serviço de 

Cerimonial, Gabinete de Inovação Tecnológica, Gabinete de Planejamento Estratégico, 

Gabinete de Articulação Institucional, Gabinete de Assuntos Especiais), além dos 

Conselhos Municipais, porém associados ao prefeito em caráter consultivo e de 

acompanhamento e não de subordinação, como nas demais estruturas citadas. No rol 

das secretarias que compõem a estrutura da Prefeitura de Porto Alegre, há três 

responsáveis pelas atividades meio da Prefeitura: a Secretaria Municipal da Fazenda, a 

Secretaria Municipal de Administração e a Procuradoria Geral do Município. Também 

foi estruturado um grupo de secretarias responsáveis pelo Planejamento e 

Coordenação da PMPA, que é composto pela Secretaria Municipal de Gestão e 

Acompanhamento Estratégico, a Secretaria de Planejamento Municipal e a Secretaria 

de Coordenação Política e Governança Local. Além disso, elencam-se no 

Organograma Geral da PMPA todos os demais órgãos responsáveis pelas atividades-

fim da Prefeitura, onde constam, atualmente, dezesseis secretarias e um departamento 

ligados à administração central ou direta, quatro autarquias de administração 

descentralizada ou indireta, uma empresa pública de administração descentralizada ou 

indireta, uma fundação de administração descentralizada ou indireta e duas sociedades 

de economia mista da administração descentralizada ou indireta, conforme 

Organograma I. Frisamos que na atual publicação ao qual o referido organograma foi 

retirado, ainda não consta a inclusão da Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego, 

criada através do Decreto Municipal n° 11.135, de 0 3 de outubro de 2011. 
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Organograma I – Estrutura Geral da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte : PORTO ALEGRE. Governo Municipal : Legislação Organizacional do Executivo Municipal de 
Porto Alegre. Disponível em < http://tinyurl.com/c369m84 >. Acesso em 05 de novembro de 2011. 
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5.1 A Secretaria Municipal da Fazenda 

 

 

A Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) é guiada pelo Regimento 

Interno, instituído pelo Decreto Municipal nº 14.150, de 28 de março de 2003 (ANEXO 

A). Segundo o art. 2° do referido Decreto, a SMF “t em por finalidade essencial a gestão 

financeira e tributária, bem como a administração patrimonial, contábil e material do 

Município”. 

Seguindo o padrão de organização determinado pelo Organograma Geral 

da Prefeitura de Porto Alegre, a Secretaria Municipal da Fazenda é encabeçada pelo 

Gabinete do Secretário, seguida por seis Assessorias (Assessoria de Informática, 

Assessoria de Desenvolvimento, Assessoria de Planejamento, Assessoria Jurídica, 

Assessoria para Aquisições Especiais de Imóveis, Assessoria de Relacionamento 

Externo). Logo abaixo no Organograma da Secretaria Municipal da Fazenda constam 

quatro setores responsáveis por atividades-meio: a Área de Administração, a Secretaria 

Administrativa do Tribunal Administrativo de Recursos Tributários, a Área de 

Patrimônio, a Área de Auditoria-Geral e a Área de Compras e Serviços. Nos setores 

responsáveis pelas atividades-fim constam a Célula de Gestão Financeira, a Área de 

Atendimento e a Célula de Gestão Tributária, conforme Organograma II. 

 

 

5.1.1 Histórico da Secretaria Municipal da Fazenda 
 

 

A Secretaria Municipal da Fazenda é o órgão da Prefeitura Municipal de 

Porto Alegre responsável pela administração dos recursos financeiros e do patrimônio 

do município. Setor diretamente ligado ao controle dos investimentos e equilíbrio 

econômico da cidade, as atividades desta Secretaria são de extrema importância para a 

manutenção das políticas e estruturas administrativas da Prefeitura. 

As primeiras atribuições fazendárias foram formalizadas em 20 de outubro 

de 1892, por meio do Acto n° 4, onde criou-se a Sec retaria de Intendência Municipal, 

onde constavam as Seções de Contabilidade e Tesouraria. Em 15 de junho de 1896,  
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Organograma II – Estrutura Geral da Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

 

Fonte : PORTO ALEGRE. Governo Municipal : Legislação Organizacional do Executivo Municipal de 
Porto Alegre. Disponível em < http://tinyurl.com/c369m84 >. Acesso em 05 de novembro de 2011. 
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através do Acto n° 9, promoveu-se a fusão das seçõe s, originando-se a Diretoria da 

Fazenda. A partir de então, definiu-se como uma das competências desta diretoria o 

lançamento e a arrecadação dos impostos e os pagamentos das despesas da 

intendência. Através da Lei Municipal n° 1.516, de 02 de dezembro de 1955, instituiu-se 

a Secretaria Municipal da Fazenda. 

Com a expansão do município, expandiram-se também as atribuições da 

Secretaria. Hoje, além da responsabilidade pela arrecadação de tributos e rendas e do 

pagamento dos compromissos da municipalidade, a SMF tornou-se administradora das 

finanças, do patrimônio mobiliário e imobiliário, do material e da contabilidade da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

Atualmente a Secretaria divide as suas atividades entre nove áreas: 

Atendimento, Administração, Patrimônio, Gestão Financeira, Gestão Tributária, 

Compras e Serviços, Aquisições Especiais de Imóveis, Auditoria e Tribunal 

Administrativo de Recursos Tributários. 

 

 

5.2 A Documentação Produzida pela PMPA e SMF 
 

 

Na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, o meio de se executar as 

atividades, sejam elas de atividade-meio ou de atividade-fim, é através de processos 

administrativos. Tais processos fazem parte de um sistema de arquivo já implantado e 

coordenado pela Secretaria Municipal de Administração, possuindo seus métodos, 

instrumentos e procedimentos, regulamentados pelo Decreto Municipal nº 17.254, de 2 

de setembro de 2011 (ANEXO B). Além disto, através do Decreto Municipal n° 9.048/87 

(ANEXO C), foi instituída uma tabela de temporalidade para a Prefeitura Municipal de 

Porto Alegre. A referida tabela está desatualizada e seu uso foi descontinuado. 

Cabe a ressalva de que, através do Decreto Municipal n° 16.798, de 21 de 

setembro de 2010, implantou-se o Sistema de Arquivos do Município de Porto Alegre 

(SIARQ-POA). Tal Decreto demonstra o interesse da administração em renovar e 

reestruturar a política pública de arquivos do Município de Porto Alegre. 
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Outrossim, há uma gama de documentos produzidos na PMPA que não 

fazem parte de processos administrativos. Tais documentos encontram-se nos arquivos 

setoriais das Secretarias e, normalmente, são de caráter informativo. 

Além da regulamentação através dos Decretos supracitados, a Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre oferece instrumentos que estabelecem normas e preceitos a 

serem seguidos na hora da produção documental. O Manual de Procedimentos 

Administrativos elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, baseado no 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República, normatiza questões relativas à 

forma e linguagem da documentação da PMPA. Além de oferecer modelos on-line de 

diversas espécies documentais. 

A Secretaria Municipal da Fazenda, dentro de seus tantos setores, produz 

diversas espécies documentais. Dentre elas, sendo documentos diplomáticos ou não, 

constam desde Ofícios e Memorandos (documentos informativos), Atas, Certificados, 

Certidões (documentos testemunhais), até Contratos, Instruções Normativas, Ordens de 

Serviço (documentos dispositivos). 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre, dentro de sua administração 

centralizada, realiza todos os seus processos de aquisição de bens através da Área de 

Compras e Serviços (ACS) da Secretaria Municipal da Fazenda. Cabe a este setor a 

administração, execução e acompanhamento dos contratos de licitação. A ACS está na 

parte de execução dos processos licitatórios e, portanto, eles não elaboram diretamente 

os contratos. Tais documentos são elaborados e escritos pela Assessoria Jurídica da 

Secretaria Municipal da Fazenda e, posteriormente, analisados pela Procuradoria-Geral 

do Município. 

A Secretaria Municipal da Fazenda, assim como toda e qualquer 

repartição pública, deve fornecer certidões para seus cidadãos. Em específico, por se 

tratar de uma Secretaria que administra os tributos municipais, é recorrente a emissão 

de Certidões de Débitos Municipais.  

Tais contratos de processos licitatórios e certidões de débitos serão os 

objetos da análise Diplomática e Tipológica realizadas neste trabalho. 
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6 ANÁLISE DIPLOMÁTICA E TIPOLÓGICA DE CERTIDÕES 

 

 

A SMF, como já mostrado anteriormente neste trabalho, assim como toda 

e qualquer outra repartição pública, deve disponibilizar certidões aos seus cidadãos 

para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal, conforme 

alínea “b”, do inciso XXXIV, do art. 5° da Constitu ição Brasileira. 

Tais certidões, que são documentos diplomáticos, devem seguir, a rigor, 

uma forma de redação que obedece a normas precisas, variáveis segundo a época em 

que se produz o documento, o lugar onde é produzido, a pessoa da qual emana seu 

conteúdo (BELLOTTO, 2006). O desrespeito a estas normas cria documentos sem 

força probatória, sem “a aplicabilidade legal de seu conteúdo” (BELLOTTO, 2006, pág. 

60). Sobre certidões, Bellotto (2008, pág. 43 a 44) destaca: 

Certidão documento diplomático, testemunhal comprobatório, notarial. 
Documento emanado de funcionário de fé pública, mediante o qual se 
transcreve algo já registrado em documentos de assentamento, elaborado 
segundo as normas notariais, ou jurídico-administrativas. A certidão pode ainda 
ser retirada de um processo, livro ou documentos existente em repartição 
pública e passada, senão por notário, por funcionário autorizado. Protocolo 
inicial: ‘Certifico que [...]’ ou ‘A pedido de [...] certifico que’ ou o nome e titulação 
de quem certifica. Referencia ao original do qual se extrai a certidão. Texto: 
cópia do documento original, inclusive suas datas. Protocolo final, datas tópica 
e cronológica da certidão. Assinatura, nome e titulação de quem certifica. 
 

Como vimos no terceiro capítulo deste trabalho, existe todo um 

embasamento jurídico Constitucional referente à emissão de Certidões. Por 

necessidades legais, os cidadãos necessitam de Certidões que informem a existência, 

ou não, de débitos de tributos municipais. Para comprovar isto, elas recorrem às 

Prefeituras e solicitam estes documentos. Tais documentos são conhecidos como 

Certidões Gerais de Tributos Municipais. Há basicamente dois tipos: as que informam a 

não existência de débitos - Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais; 

e as que informam a existência de débitos – Certidão Geral Positiva de Débitos de 

Tributos Municipais. Mais do que informar a existência ou não de débitos, elas dão um 

testemunho do Município, recoberto por fé pública, de que seu cidadão está em dia com 

o fisco municipal. 
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As Certidões de Tributos Municipais, que são um dos objetos deste 

trabalho, são disciplinadas, no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através 

do Decreto Municipal n° 14.560, de 27 de maio de 20 04 (ANEXO D) e pela Instrução 

Normativa SMF 03/04, de 27 de maio de 2004 (ANEXO E), como veremos nas análises 

diplomática e tipológica a seguir. 

 

 

6.1 Análise Diplomática de Certidões Expedidas pela SMF 

 

 

Serão analisados quatro tipos de certidões: uma Certidão Geral Negativa 

de Débitos de Tributos Municipais (ANEXO G); uma Certidão Geral Positiva de Débitos 

de Tributos Municipais (ANEXO H); uma Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos 

Municipais, com Efeito de Negativa (ANEXO I); e uma Certidão de Não Cadastramento 

de Imóvel para Fins de IPTU (ANEXO J). 

Cabe, novamente, a ressalva de que o modelo de análise Diplomática 

adotado neste trabalho segue os preceitos ditos por Bellotto (2002). 

 

 

6.1.1 Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais (ANEXO G) 

 

 

Protocolo Inicial: “ Prefeitura Municipal de Porto Alegre, Secretaria Municipal da 

Fazenda” [Titulação] 

“ Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais” [Título] 

 

Texto:  “Esta certidão é válida até: 01/01/2012” [Corroboração] “ Nome: ... CPF: ... . É 

certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débito vencidos 

referentes a tributos municipais, lançados até 27 de setembro de 2011.” [Dispositivo] 

“Conforme Instrução Normativa n° 03 SMF/GS, de 27 d e maio de 2004” [Exposição] 
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“Ressalvando o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos 

tributários que vierem a ser apurados,” [Corroboração] 

 

Protocolo Final: “ Certidão Emitida em 03/10/2011 às 09h58min02s” [Data 

Cronológica] “ A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da 

Secretaria Municipal da Fazenda (http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando o 

CPF ... e o código de autenticidade ... .” [Precação] 

 

Conforme a Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de  fevereiro de 1998, 

que trata sobre a técnica legislativa de elaboração de atos normativos, vê-se que todos 

os documentos analisados possuem em seu protocolo inicial “designativo de espécie”, 

que consiste no título. Tal designativo também consiste na tipologia documental. 

No protocolo inicial se vê a titulação através da indicação do órgão 

emissor do documento. Fora isso, há sinais de validação, tais como o brasão, que tem a 

função de precação. Podemos também considerar a titulação “Prefeitura Municipal de 

Porto Alegre” como data tópica. 

Perceber-se-á que no texto das certidões deste trabalho, ocorrem diversas 

inversões e interpolações das partes do texto diplomático. 

No protocolo final, ainda que regulamento através do Decreto Municipal n° 

14.560/04 (ANEXO D) e pela Instrução Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), verificar-

se-á que não existe subscrição, o que acaba tornando este documento incompleto, sem 

um autor explícito. O que acaba assumindo o papel da subscrição é a precação “código 

de autenticidade”, que nos leva ao Comprovante de autenticidade de Certidão Geral 

Negativa de Débitos de Tributos Municipais emitida em meio digital (ANEXO K). Tal 

comprovante não nos dá total garantia de integridade e proveniência do documento, 

tendo em vista que não traz uma imagem, traslado, ou outro tipo de documento, no 

banco de dados digital da Secretaria Municipal da Fazenda. Por exemplo, se o 

dispositivo do texto estivesse alterado, não conseguiríamos constatar tal mudança 

somente com a visualização do comprovante. 
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6.1.2 Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais (ANEXO H) 
 

 

Protocolo Inicial: “ Prefeitura Municipal de Porto Alegre” “Secretaria Municipal da 

Fazenda” [Titulação] “Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais. 

Certidão n°: 01/2011” [Epígrafe] 

 

Texto : “Nome: ...  CNPJ: ... Certifico que em relação ao contribuinte acima, constam 

débitos vencidos relativos a Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento, 

conforme abaixo discriminado: COD. ARREC. ... Ano ... Principal Atual. ... Ônus ... Total 

... ” [Dispositivo] 

 

Protocolo Final: “ Em 08/09/2011” [Data Cronológica] { Assinatura do servidor 

responsável pelas informações} [Subscrição]  {Brasão da Prefeitura, Carimbo do 

Servidor} [Precação] . 

 

A Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais é a que 

apresenta a forma mais completa, conforme o previsto pela Diplomática e pelas 

definições trazidas nos capítulos anteriores deste trabalho. 

Verificamos que, diferente de todas as outras certidões, esta possui uma 

epígrafe completa, conforme o art. 4 da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de 

Fevereiro de 1998, que define tal elemento como: 

Art. 4 A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, propiciará identificação 
numérica singular à lei e será formada pelo título designativo da espécie 
normativa, pelo número respectivo e pelo ano de promulgação. 
 

Assim, o protocolo inicial também é composto pelo título (tipologia 

documental) e a numeração do documento e tipologia. 

Diferente das certidões emitidas em meio digital, tais como a Certidão 

Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais e a Certidão Geral Positiva de 

Débitos de Tributos Municipais, com Efeito de Negativa, a Certidão Geral Positiva de 

Débitos de Tributos Municipais possui subscrição e um autor mais específico do que 

somente a PMPA, nesse caso, o servidor responsável pela certificação. 
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Viu-se, entretanto, que tal tipologia não possui uma datação completa, 

onde ocorre a supressão da data tópica. Somente temos um indicativo do local onde a 

certidão foi lavrada no protocolo inicial, na titulação “Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre”. 

 

 

6.1.3 Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais, com Efeito de Negativa 
(ANEXO I) 

 

 

Protocolo Inicial:  “Prefeitura Municipal de Porto Alegre” “Secretaria Municipal da 

Fazenda” [Titulação] “Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais, com 

Efeito de Negativa” [Título] 

 

Texto: “Está certidão é valida até 04/04/2011” [Corroboração] “Nome: ... CNPJ: ...” 

[Dispositivo] “ Ressalvando o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer 

créditos tributários que vierem a ser apurados,” [Corroboração] “É certificado que, para 

o contribuinte acima especificado, somente constam débitos não vencidos, vencidos 

com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (CTN) ou com garantia por penhora em processos de execução fiscal, lançados 

até 27 de dezembro de 2010.” [Dispositivo] “Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do 

CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão negativa.” “conforme a 

Instrução Normativa n° 03 SMF/GS, de 27 de maio de 2004.” [Exposição] 

 

Protocolo Final: “Certidão Emitida em 04/01/2011 às 10h13min32s,” [Data 

Cronológica] “A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da 

Secretaria Municipal da Fazenda (http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando o 

CNPJ ... e o código de autenticidade ... .” [Precação] 

 

Nas certidões emitidas em meio digital, a forma diplomática é mantida em 

tipologias diferentes, o que é algo positivo, que demonstra coerência entre os tipos e 
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uma produção homogênea de documentos, mesmo que mantendo “pontos 

questionáveis”, tais como a ausência de subscrição, por exemplo. 

 

 

6.1.4 Certidão de Não Cadastramento de Imóvel para Fins de IPTU (ANEXO J) 
 

 

Protocolo Inicial: “Prefeitura Municipal de Porto Alegre” “Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre” “Secretaria Municipal da Fazenda” “Célula de Gestão Tributária” “Unidade de 

Lançamento e Fiscalização” [Titulação] “Certidão Referente Ofício n° ...” [Título] 

 

Texto:  “Motivo: Inventário” [Notificação] “Certifico, na petição de ... , através do Ofício 

n° ... , da ... , que o imóvel descrito neste Ofíci o, sito a ... , não consta cadastrado para 

fins de Imposto Predial e Territorial Urbano na presente data.” [Dispositivo] “Em 

firmeza de que eu, ..., servidora municipal, lavrei a presente que assino” [Precação] 

“obs.: sem valor junto ao cartório de registro de imóveis.” [Corroboração] 

 

Protocolo Final: “ aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze.” [Data 

Cronológica]  {Carimbo e assinatura de servidor/autor} [Subscrição] {Carimbo e 

assinatura de servidor/testemunha} {Marca d’água} [Precação]  

 

Esta é a certidão mais peculiar dentre as elencadas neste trabalho, pois 

não está prevista nas tipologias descritas no Decreto Municipal n° 14.560/04 (ANEXO 

D). 

Tal documento é designado em seu Protocolo Inicial como uma “Certidão 

Referente” a um ofício. Tal tipologia é absurda do ponto de vista diplomático, tendo em 

vista que “ser referente a um ofício” não representa atividade alguma exercida por 

qualquer espécie de instituição. Verificando a análise tipológica e através da apreciação 

do dispositivo de tal documento, ver-se-á claramente que se trata de uma Certidão de 

Não Cadastramento e Imóvel para Fins de IPTU. 

Diferente de todas as outras certidões apreciadas neste trabalho, esta 

possui um sinal de validação peculiar, que é a marca d’água no papel. 
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6.2 Análise Tipológica de Certidões Expedidas pela SMF 

 

 

Serão realizadas análises da mesma documentação relacionada na 

subseção anterior. Cabe relembrar de que o modelo de análise Tipológica adotado 

neste trabalho é o proposto por Louise Gagnon-Arguin, apresentado no manual escrito 

por Bellotto (2002). 

 

 

6.2.1 Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais (ANEXO G) 
 

 

Tipo Documental : Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais. 

Categoria : traslado de banco de dados digital, que consiste no documento eletrônico 

efetivamente e, ao mesmo tempo, no documento de assentamento, produzido por 

sistema informático automatizado. O qual verifica e atesta a existência ou não de 

débitos tributários Municipais do contribuinte solicitante (ISSQN, IPTU, TCL, ITBI, 

TFLF). Documento testemunhal comprobatório. 

 

Contexto de Criação : produzido conforme necessidade do contribuinte de “defesa de 

direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal” (BRASIL, 1988), que, no 

caso de CND’s, é informar a não existência de débitos de tributos municipais. Podem 

ser requisitadas através de solicitação na Loja de Atendimento (ATM) da Secretaria 

Municipal da Fazenda, ou através do sítio da SMF na Internet, caso o contribuinte não 

apresentar problemas nos seus dados cadastrais. 

 

Definição : documento onde se reúnem informações retiradas de documentos de 

assentamento sobre débitos de tributos municipais. Conforme art. 3 do Decreto 

Municipal n° 14.560/04 (ANEXO D), “será emitida a ‘ Certidão Negativa de Débitos’ 

quando não existir débitos lançados e/ou inscritos em nome do sujeito passivo ou em 

relação ao imóvel objeto do pedido”. Ainda nas definições, conforme Nunes (1990, apud 

PAULSEN, 1998, pág. 10): 
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Reprodução textual e autêntica, portada de fé, de escrito original, ou assento, 
extraída de livro de registro ou de notas públicas, papéis, peças judiciais ou 
autos, por oficial público, escrivão, ou qualquer outro serventuário ou 
funcionário competente, que os tenha a seu cargo, em seu poder, ou cartório. 
 

 

Conteúdo : é composta, seqüencialmente, por titulação, epígrafe, validade da certidão, 

nome do contribuinte, CPF ou CNPJ do contribuinte, dispositivo, data de emissão e 

código de autenticidade. Conforme Instrução Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), em 

seu Art. 8, as certidões devem conter: 

I - a data até a qual se referem os lançamentos apurados; 
II - a validade da certidão; 
III - a data de emissão da certidão; 
IV - o código de controle da certidão e a hora da emissão, no caso de certidão 
emitida via Internet; 
 

 

Condições de Validade : estar dentro do prazo de validade estipulado no início do 

documento, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 14.560 (ANEXO D) e Instrução 

Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), e estar de acordo  com Comprovante de 

autenticidade de Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais emitida em 

meio digital (ANEXO K). 

 

Funções : fornecer informações aos contribuintes a fim de atestar quanto à sua situação 

perante o fisco Municipal de acordo com disposto na Constituição Federal e, também, 

por competência da Secretaria Municipal da Fazenda. Nasce das atribuições previstas 

na Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre e que competem à Secretaria Municipal da 

Fazenda. 

 

Conservação : tendo em vista tratar-se de traslado e conforme TP, aprovada pelo 

Decreto Municipal n° 9.048/87 (ANEXO C), conservar por 5 anos, após eliminar. O 

documento digital efetivo, que são os bancos de dados digitais, é preservado por tempo 

indeterminado. Certidões solicitadas e não retiradas no prazo de trinta dias após a data 

prevista para entrega serão inutilizadas e destruídas. 
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Autoria Responsável : efetivamente, o documento é produzido por sistema de 

tecnologia da informação e, portanto, não se trata de pessoa investida legalmente em 

função pública ou cargo público. Por outro lado, é criado por ferramenta (banco de 

dados) sob controle do poder público, mais precisamente, da Secretaria Municipal da 

Fazenda de Porto Alegre. Conforme Decreto Municipal n° 14.560 (ANEXO D), a 

competência de expedir certidões recai sobre à Área de Atendimento (ATM) e à 

Unidade de Arrecadação (UAR) da Célula de Gestão Tributária (CGT), todas 

pertencentes à SMF. 

 

Documentos Conexos : banco de dados digitais de contribuintes de ISSQN, IPTU, 

TCL, TFLF e ITBI. Guias de pagamento de tributos municipais. Comprovante de 

Autenticidade de Certidão (ANEXO K). Ofícios judiciais. 

 

Informações Complementares : documento obtido através de consulta no site da 

Secretaria Municipal da Fazenda (www.portoalegre.rs.gov.br/SMF). 

 

Leis : Constituição Federal de 1988, Lei Federal n° 5.17 2/66 (Código Tributário 

Nacional), Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, Decreto Municipal nº 15.416/06 

(regulamenta o ISSQN e TFLF), Lei Complementar Municipal n° 197/89 (institui e 

disciplina o ITBI), Lei Complementar Municipal nº 7/73 (institui e disciplina os impostos 

municipais), Lei Complementar Municipal nº 113/84 (institui a TCL), Decreto Municipal 

nº 14.560/04 (ANEXO D), Instrução Normativa SMF nº 03/04 (ANEXO E), Decreto 

Municipal n° 14.150 (ANEXO A). 

 

 

 

6.2.2 Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais (ANEXO H) 
 

 

Tipo Documental : Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais. 

Categoria : traslado de banco de dados digital (que consiste no documento eletrônico 

efetivamente e, ao mesmo tempo, no documento de assentamento) produzido e lavrado 
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por servidor público, que verifica e atesta a existência ou não de débitos tributários 

Municipais do contribuinte solicitante (ISSQN, IPTU, TCL, ITBI, TFLF). Documento 

testemunhal comprobatório. 

 

Contexto de Criação : produzida por ordem judicial (Mandado de Segurança) impetrada 

contra a Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre, tendo como impetrante 

contribuinte que possui débitos com o fisco Municipal. Pode ser produzida também por 

requerimento administrativo, conforme Decreto Municipal n° 14.560 (ANEXO D) e 

Instrução Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E).  

 

Definição : documento onde se reúnem informações retiradas de documentos de 

assentamento sobre débitos de tributos municipais. Conforme art. 5 do Decreto 

Municipal n° 14.560/04 (ANEXO D), “será emitida a ‘ Certidão Positiva de Débito’ 

quando o sujeito passivo ou o imóvel objeto do pedido possuir débito lançado e exigível 

por este Município”.  

 

Conteúdo : é composta por titulação, epígrafe, nome do contribuinte, CPF ou CNPJ do 

contribuinte, dispositivo onde se discriminam os débitos tributários, data cronológica de 

emissão, assinatura e carimbo de servidor que certifica, conforme previsto na Instrução 

Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), como já visto ant eriormente. Cabe a ressalva de 

que este documento não possui validade expressamente escrita. 

 

Condições de Validade : ser lavrado por servidor competente da UAR/CGT ou ATM, e 

estar dentro da validade de noventa dias a contar de sua emissão, conforme Instrução 

Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E). 

 

Funções : fornecer informações aos contribuintes a fim de atestar quanto à sua situação 

perante o fisco Municipal de acordo com disposto na Constituição Federal e, também, 

por competência da Secretaria Municipal da Fazenda. Nasce das atribuições previstas 

na Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre e que competem à Secretaria Municipal da 

Fazenda. 
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Conservação : tendo em vista tratar-se de traslado e conforme TP, aprovada pelo 

Decreto Municipal n° 9.048/87 (ANEXO C), conservar por 5 anos, após eliminar. O 

documento digital efetivo, que são os bancos de dados digitais, é preservado por tempo 

indeterminado. Certidões solicitadas e não retiradas no prazo de trinta dias após a data 

prevista para entrega serão inutilizadas e destruídas. 

 

Autoria Responsável : produzido e lavrado por servidor competente que esteja lotado 

na Unidade de Arrecadação da Célula de Gestão Tributária ou Loja de Atendimento da 

SMF. 

 

Documentos Conexos : banco de dados digitais de contribuintes de ISSQN, IPTU, 

TCL, TFLF e ITBI. Ofícios judiciais. 

 

Informações Complementares : somente pode ser retirado pelo solicitante ou por 

procurador nomeado legalmente. Não é disponibilizada pela internet. 

 

Leis : Constituição Federal de 1988, Lei Federal n° 5.17 2/66 (Código Tributário 

Nacional), Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, Decreto Municipal nº 15.416/06 

(regulamenta o ISSQN e TFLF), Lei Complementar Municipal n° 197/89 (institui e 

disciplina o ITBI), Lei Complementar Municipal nº 7/73 (institui e disciplina os impostos 

municipais), Lei Complementar Municipal nº 113/84 (institui a TCL), Decreto Municipal 

nº 14.560/04 (ANEXO D), Instrução Normativa SMF nº 03/04 (ANEXO E), Decreto 

Municipal n° 14.150 (ANEXO A). 

 

 

6.2.3 Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais, com efeito de Negativa 
(ANEXO I) 

 

 

Tipo Documental : Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais, com 

efeito de Negativa. Categoria : traslado de banco de dados digital, que consiste no 
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documento eletrônico efetivamente e, ao mesmo tempo, no documento de 

assentamento, produzido por sistema informático automatizado. O qual verifica e atesta 

a existência ou não de débitos tributários Municipais do contribuinte solicitante (ISSQN, 

IPTU, TCL, ITBI, TFLF). Documento testemunhal comprobatório. 

  

Contexto de Criação : produzido conforme a necessidade do contribuinte, defendida 

pelo Direito Constitucional, para aqueles que estão em débito com fisco Municipal e que 

se enquadrem nos incisos previstos no art. 4 do Decreto Municipal n° 14.560 (ANEXO 

D). 

 

Definição : traslado onde se reúnem informações retiradas de documentos de 

assentamento sobre quem possui débitos de tributos municipais. Conforme art. 4 do 

Decreto Municipal n° 14.560/04 (ANEXO D): 

Será emitida "Certidão Positiva, com Efeitos de Negativa" quando, em relação 
ao sujeito passivo requerente, constar a existência de débito perante o 
Município:  
I - cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:   
a) moratória;   
b) depósito do seu montante integral;   
c) impugnação ou recurso, nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário  
administrativo;   
d) concessão de medida liminar em mandado de segurança;   
e) concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de 
ação  
judicial;   
f) parcelamento.   
g) penhora efetivada no curso da cobrança executiva 
II - cujo lançamento se encontre no prazo legal de impugnação. 
 

Tal documento possui os mesmos efeitos que uma Certidão Geral Negativa de Débitos 

de Tributos Municipais. 

 
 

Conteúdo : é composta, seqüencialmente, por titulação, epígrafe, validade da certidão, 

nome do contribuinte, CPF ou CNPJ do contribuinte, dispositivo, data de emissão e 

código de autenticidade. Conforme Instrução Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), em 

seu art. 8, as certidões devem conter: 

I - a data até a qual se referem os lançamentos apurados; 
II - a validade da certidão; 
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III - a data de emissão da certidão; 
IV - o código de controle da certidão e a hora da emissão, no caso de certidão 
emitida via Internet; 
 

 

Condições de Validade : estar dentro do prazo de validade estipulado no início do 

documento, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 14.560 (ANEXO D) e Instrução 

Normativa SMF n° 03/04 (ANEXO E), e estar de acordo  com Comprovante de 

autenticidade de Certidão Geral Negativa de Débitos de Tributos Municipais emitida em 

meio digital (ANEXO K). 

 

Funções : fornecer informações aos contribuintes a fim de atestar quanto à sua situação 

perante o fisco Municipal de acordo com disposto na Constituição Federal e, também, 

por competência da Secretaria Municipal da Fazenda. Nasce das atribuições previstas 

na Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre e que competem à Secretaria Municipal da 

Fazenda. 

 

Conservação : tendo em vista tratar-se de traslado e conforme TP, aprovada pelo 

Decreto Municipal n° 9.048/87 (ANEXO C), conservar por 5 anos, após eliminar. O 

documento digital efetivo, que são os bancos de dados digitais, é preservado por tempo 

indeterminado. Certidões solicitadas e não retiradas no prazo de trinta dias após a data 

prevista para entrega serão inutilizadas e destruídas. 

 

Autoria Responsável : a autoria é efetivamente igual à das Certidões Gerais Negativas 

de Débitos de Tributos Municipais. As Certidões Gerais Positivas de Débitos de Tributos 

Municipais, com efeito de Negativa, diferenciam-se das demais certidões emitidas em 

meio digital, pois elas devem ser previamente autorizadas por servidor da UAR/CGT, ou 

seja, o sistema de tecnologia da informação utilizado pela SMF não produz 

automaticamente tais tipos de Certidões. 

 

Documentos Conexos : banco de dados digitais de contribuintes de ISSQN, IPTU, 

TCL, TFLF e ITBI. Guias de pagamento de tributos municipais. Comprovante de 

Autenticidade de Certidão (ANEXO L). Ofícios judiciais. 
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Informações Complementares : o documento só poderá ser retirado na UAR/CGT pelo 

solicitante, ou por procurador nomeado. Em caso de ordens judiciais, a Certidão é 

encaminhada através ofício ao juízo. 

 

Leis : Constituição Federal de 1988, Lei Federal n° 5.17 2/66 (Código Tributário 

Nacional), Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, Decreto Municipal nº 15.416/06 

(regulamenta o ISSQN e TFLF), Lei Complementar Municipal n° 197/89 (institui e 

disciplina o ITBI), Lei Complementar Municipal nº 7/73 (institui e disciplina os impostos 

municipais), Lei Complementar Municipal nº 113/84 (institui a TCL), Decreto Municipal 

nº 14.560/04 (ANEXO D), Instrução Normativa SMF nº 03/04 (ANEXO E), Decreto 

Municipal n° 14.150 (ANEXO A). 

 

 

6.2.4 Certidão de Não Cadastramento de Imóvel para Fins de IPTU (ANEXO J) 
 

 

Tipo Documental : Certidão de Não Cadastramento de Imóvel para Fins de IPTU. 

Categoria : certificação produzida e lavrada por servidor público, que verifica e atesta o 

não cadastramento de imóvel para fins de cobrança de IPTU nos bancos de dados da 

Secretaria Municipal da Fazenda. Documento testemunhal comprobatório. 

 

Contexto de Criação : produzida por ordem de Defensor Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, ou por ordem judicial, para possibilitar a realização de processo judicial 

de inventário de imóvel. 

 

Definição : documento não estipulado ou previsto no Decreto Municipal n° 14.560 

(ANEXO D). Consiste na certificação da não existência de cadastro do imóvel para fins 

de IPTU por parte de servidor público competente. Rigorosamente, não se trata de um 

traslado de um documento de assentamento e sim a constatação da ausência de uma 

informação nos bancos de dados da Secretaria Municipal da Fazenda. 
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Conteúdo : é composta por titulação, epígrafe, motivo, dispositivo, datação, carimbo e 

assinatura de servidor que certifica, carimbo e assinatura de servidor testemunha e 

marca d’água. 

 

Condições de Validade : ser lavrado por servidor competente da UAR/CGT ou ATM, 

que tenha acesso aos bancos de dados da SMF. Não consta legislação municipal 

específica sobre a validade desta tipologia. 

 

Funções : fornecer informações aos contribuintes a fim de atestar quanto à sua situação 

perante o fisco Municipal de acordo com disposto na Constituição Federal e, também, 

por competência da Secretaria Municipal da Fazenda. Nasce das atribuições previstas 

na Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre e que competem à Secretaria Municipal da 

Fazenda. 

 

Conservação : tendo em vista tratar-se de traslado e conforme TP, aprovada pelo 

Decreto Municipal n° 9.048/87 (ANEXO C), conservar por 5 anos, após eliminar. O 

documento digital efetivo, que são os bancos de dados digitais, é preservado por tempo 

indeterminado. Certidões solicitadas e não retiradas no prazo de trinta dias após a data 

prevista para entrega serão inutilizadas e destruídas. 

 

Autoria Responsável : produzido e lavrado por servidor competente que esteja lotado 

na Unidade de Arrecadação da Célula de Gestão Tributária ou Loja de Atendimento da 

SMF. 

 

Documentos Conexos : banco de dados digitais de contribuintes de ISSQN, IPTU, 

TCL, TFLF e ITBI. Ofícios judiciais. 

 

Informações Complementares : somente pode ser retirado pelo solicitante ou por 

procurador nomeado legalmente. Em caso de ordem judicial, é encaminhado através de 

ofício ao juízo. 
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Leis : Constituição Federal de 1988, Lei Federal n° 5.17 2/66 (Código Tributário 

Nacional), Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, Decreto Municipal nº 15.416/06 

(regulamenta o ISSQN e TFLF), Lei Complementar Municipal n° 197/89 (institui e 

disciplina o ITBI), Lei Complementar Municipal nº 7/73 (institui e disciplina os impostos 

municipais), Lei Complementar Municipal nº 113/84 (institui a TCL), Decreto Municipal 

nº 14.560/04 (ANEXO D), Instrução Normativa SMF nº 03/04 (ANEXO E), Decreto 

Municipal n° 14.150 (ANEXO A). 
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7 ANÁLISE DIPLOMÁTICA E TIPOLÓGICA DE CONTRATOS 

 

 

Contrato, segundo Bellotto (2008, pág. 46), consiste em um: 

Documento diplomático dispositivo pactual, horizontal. Registro de acordo, pelo 
qual duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas estabelecem entre si algum 
direito ou obrigação. Protocolo inicial: ementa, designação de data e local. 
Nomes e qualificação dos contratantes. Texto: objeto do contrato e todas as 
cláusulas conveniadas. Protocolo final: fórmula de praxe: ‘E por estarem assim 
justos e contratados, assinam [...]’. Datas tópica e cronológica. Assinaturas do 
contratante, do contratado e das testemunhas. 
 

Por competência, a Secretaria Municipal da Fazenda é responsável por 

todas as licitações da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Tais processos centralizam-

se na Área de Compras e Serviços, conforme Decreto Municipal n° 15.322, de 6 de 

outubro de 2006 (ANEXO F), que cria a Área de Compras e Serviços (ACS) na 

estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Fazenda e dá outras providências, 

Seção XI, art. 28°, inciso “I”, conforme descrito a baixo: 
 
“Seção XI” DA ÁREA DE COMPRAS E SERVIÇOS  

Art. 28  A Área de Compras e Serviços, diretamente subordinada ao Secretário Municipal da 
Fazenda, compete: 
I – gerir as aquisições de bens, materiais e serviços no âmbito do Município, através da 
coordenação, orientação, controle e execução das atividades relacionadas com material, serviços, 
almoxarifado, licitações e contratos (grifo nosso); 
[...] 
 

Como vimos anteriormente, contratos públicos são regidos pelo Direito 

Administrativo. Os contratos de licitação, que é o caso a ser analisado, além disto, 

também são regidos pela Lei Federal n° 8.666, de 21  de junho de 1993. 

Analisaremos um contrato de um pregão eletrônico de registro de preços 

realizado pela ACS da Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre. Tal 

procedimento trata-se de um desmembramento do modelo de licitação que é definido 

como Concorrência na Lei Federal n° 8.666/93. Tal p rocedimento é regido na esfera do 

Município de Porto Alegre através do Decreto Municipal n° 11.555, de 05 de agosto de 

1996, que define o procedimento de registro de preços, e pelo Decreto Municipal nº 

14.189, de 13 de maio de 2003, que define pregão eletrônico. 

Conforme Lei Federal n° 8.666/93: 

Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na 
fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 
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Sendo assim, o registro de preço, nos termos da mesma Lei, consiste 

numa concorrência e, portanto, deve observar os mesmos princípios e previsões legais. 

Conforme Decreto Municipal n° 11.555/96, o registro  de preço: 

[...] destina-se à seleção de preços para registro, o qual poderá ser utilizado 
pela Administração em contratações que tenham por objeto a aquisição 
remunerada de bens ou prestações de serviços, que tenham significativa 
expressão em relação à utilização e consumo total da Administração Pública 
Municipal. 
 

O pregão eletrônico, por definição do Anexo II do Decreto Municipal n° 

14.189, de 13 de maio de 2003, consiste em num pregão realizado “por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação, denominado pregão eletrônico, 

qualquer que seja o valor estimado”. 

Analisar-se-á, portanto, o contrato de processo licitatório de registro de 

preços, realizado através de pregão eletrônico, para aquisição de equipamentos de 

informática. 

 

 

7.1 Análise Diplomática de Contrato de Pregão Eletrônico de Registro de Preços 
(ANEXO M) 

 

 

Protocolo Inicial: “ Prefeitura Municipal de Porto Alegre, Procuradoria-Geral do 

Município” [Titulação] “ Processo n° 001.006955.10.0 – PE m° 107/2010” “Ata de 

Registro de Preços Pregão Eletrônico n° 107/2010” [Título] “Aos ... dias do mês de ... 

de ... [data cronológica], na Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre [data 

tópica]” [Datação] “presentes, de um lado, o Município de Porto Alegre, neste ato 

representado por [...] e, de outro lado, a Empresa [...] aqui denominada simplesmente 

como fornecedor” [Nomes e qualificações] “firmam a presente Ata de Registro de 

Preços, [...], consoante as seguintes cláusulas e condições” [Exposição] 

 

Texto:  “1. Do objeto 1.1 O objeto da presente ata é o Registro de Preços de 

Equipamentos de Informática [...] 7. Do cancelamento do registro do fornecedor [...]” 

[Dispositivo] “8. Das obrigações do fornecedor [...] 9. Das obrigações do Município [...]” 
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[Corroboração]  “10. Das sanções administrativas [...]” [Sanção] . “11. Das disposições 

finais [...] 12. Do foro [...]” [Cláusulas Finais]  

 

Protocolo Final: “E assim por estarem justos e acertados, assinam a presente ata de 

Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito legal” 

“Município” “Empresa” [Assinaturas] 

 

A fim de não repetir excessivamente informações durante a análise 

diplomática, foram realizadas supressões dos conteúdos do documento, representados 

através de colchetes e três pontos. 

O primeiro questionamento que surge é referente ao título do documento. 

A sua forma, do início ao fim, nos mostra nitidamente as características da espécie 

documental contrato, seja em sua definição diplomática, ou seja como jurídica. Porém, 

em seu título consta como Ata. Tal definição é absurda, tendo em vista que o presente 

documento é o conscriptio do actio da criação de um vínculo jurídico entre a 

Administração Pública Municipal e um ente privado. Para todos os efeitos, neste 

trabalho, tal documento será definido como a tipologia documental Contrato de Pregão 

Eletrônico de Registro de Preços. 

Outro item a ser visto no Protocolo Inicial, são os dados da catalogação do 

contrato. Tal registro se dá, pois todos os contratos da PMPA são registrados e 

guardados em livros de assentamento, onde estão à disposição para a livre consulta na 

Biblioteca da Procuradoria-Geral do Município. 

Percebe-se que em nenhum momento se verifica a forma de ata, e sim de 

um contrato, inclusive, seguindo fórmulas de praxe utilizadas nesta espécie, como se 

pôde verificar durante o texto. 

No texto, o documento segue grande parte das cláusulas previstas e 

normas regulamentadas pelo art. 55 da Lei Federal n° 8.666/93, como visto 

anteriormente neste trabalho. 

Verifica-se no protocolo final, novamente, o uso de fórmulas de praxe das 

espécies contratuais. Porém, não consta datação, item que aparece no protocolo inicial. 
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7.2 Análise Tipológica de Contrato de Pregão Eletrônico de Registro de Preços 
(ANEXO M) 

 

 

Tipo Documental : Contrato de Pregão Eletrônico de Registro de Preços. CATEGORIA : 

documento dispositivo pactual, que firma relações entre dois entes jurídicos, no caso, 

uma empresa e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre.  

 

Contexto de Criação : produzida em decorrência da necessidade de aquisição de 

materiais de informática por parte de Poder Público. Surge após processo 

administrativo licitatório, com todas as suas fases previstas através da Lei n° 8.666 e 

demais regulamentações legislativas do Estado e Município. 

 

Definição : por definição do Direito Administrativo, contrato é: 

O acordo de vontades entre a Administração e terceiros no qual, por força de 
lei, as condições estabelecidas e a manutenção do vínculo ficam sujeitas a 
modificáveis imposições de interesse público, ressalvado o equilíbrio econômico 
previsto originariamente, que deve ser mantido. (MAZZA, 2011, pág. 73) 
 

Por definição da Diplomática, trata-se de documento dispositivo pactual que consiste no 

“registro de acordo, pelo qual duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas estabelecem 

entre si algum direito ou obrigação” (BELLOTTO, 2006, pág. 46). 

 

Conteúdo : é composta, conforme art. 55 da Lei Federal n° 8. 666/93, por: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
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X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 
omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Condições de Validade : ser fruto de processo licitatório realizado pela Secretaria 

Municipal da Fazenda, ou por delegação emanada daquele órgão, e em conformidade 

dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, conforme art. 3° da Lei Federal n° 

8.666/93. Estar em conformidade com Edital de Pregão Eletrônico de Registro de 

Preços (ANEXO N). 

 

Funções : nasce da função imposta pela Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e 

pelas atribuições regimentais previstas no Decreto Municipal n° 14.150/03 (ANEXO A). 

 

Conservação : não há previsão de prazos na TP da PMPA. A via original da Prefeitura 

fica arquivada no processo administrativo de origem e cópia é apensada a livro e 

colocada à disposição da comunidade para consulta na Biblioteca da PGM. 

 

Autoria Responsável : o documento é efetivamente produzido pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e pela Procuradoria-Geral do Município, porém, em seu texto, e 

por atribuições regimentais, o autor é o Procurador-Geral do Município, que é o 

representante legal da PMPA. 

 

Documentos Conexos : processo administrativo de licitação, Edital de Pregão 

Eletrônico de Registro de Preços (ANEXO D), Nota de Empenho de Item Adquirido 

Através de Pregão Eletrônico (ANEXO O). 
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Informações Complementares : como visto no Edital de Pregão Eletrônico de Registro 

de Preços (ANEXO D), o documento original é fruto de um pré-original estipulado nos 

termos do edital. O conscriptio que denota a efetivação do contrato é a Nota de 

Empenho de Item Adquirido Através de Pregão Eletrônico (ANEXO O). Há pós-cópias 

sob custódia da Biblioteca da PGM. 

 

Leis : Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, Decreto Municipal n° 14.150/03 

(ANEXO A), Lei Federal n° 8.666/93, Decreto Municip al n° 11.555/96, Decreto n° 

14.189/03. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As relações entre o actio e o conscriptio tangentes às funções da 

Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre analisadas neste trabalho são claras, 

porém, seus documentos, em geral, possuem problemas quanto à espécie documental. 

As certidões da SMF analisadas são documentos que, em si, comprovam 

e testemunham a situação tributária e cadastral dos contribuintes do Município e estão 

de acordo com as funções regimentais e organizacionais da Secretaria, além de 

estarem de acordo com as leis afins e a Constituição. O problema que podemos 

verificar é que, a rigor, pelo conceito diplomático, certidões são transcrições de 

documentos de assentamento (livros notariais, por exemplo). Nas certidões de débitos 

de tributos municipais vistas, não ocorrem transcrições de documentos e sim a 

constatação da existência ou não de débitos para o contribuinte. 

Verifica-se que há outro problema nas certidões analisadas neste trabalho 

quanto à definição da espécie documental: quem “narra” ou transcreve tal fato? Pelo 

conceito, seria um notário ou servidor competente. Porém, como se viu, elas são 

produzidas automaticamente por ferramentas de tecnologia da informação. A rigor, 

trata-se de uma ferramenta da administração pública e, portanto, não se caracteriza 

como servidor público, notário e, tampouco, é detentor de fé-pública. Não há dúvidas de 

que se trata de documento de autoria da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre, porém, não há efetivamente alguém responsável por tais 

informações. Claro que tais responsabilidades recaem implicitamente sobre o titular da 

pasta e os servidores da Secretaria, mas é praxe que o autor de um documento deve 

estar explícito neste, para torná-lo completo. 

As informações às quais as certidões se referenciam não estão 

registradas num documento de assentamento comum, elas estão compiladas num 

complexo banco de dados digital. Como não foi possível analisar o banco de dados em 

si para verificarmos suas características como documento eletrônico, não há como fazer 

uma análise profunda quanto à integridade, completude e tantos outros elementos dos 

documentos digitais. 
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Independente dessas ressalvas quanto às certidões, é interessante 

perceber que elas estão dentro de um sistema lógico e completo de leis, normas e 

regulamentações. Mesmo que pecando quanto à forma diplomática do documento em 

si, existe “segurança”, por assim dizer, quanto ao embasamento jurídico e 

administrativo desta documentação, como vimos através dos Decretos, Leis e do 

próprio Manual de Procedimentos Administrativos que a Secretaria Municipal de 

Administração disponibiliza. 

Quanto ao contrato aqui analisado, vimos que, quanto à forma, não 

existem muitas dúvidas: seguindo o que é previsto na Lei Federal n° 8.666/93, teremos 

um documento completo e de acordo com as normas jurídico-administrativas. Cabe 

também a ressalva de que, assim como as certidões, o Município de Porto Alegre 

também criou legislação específica para regulamentar as especificidades da 

administração municipal. 

O grande problema do contrato analisado foi a definição do título do 

documento como Ata. O conscriptio fica claro em relação ao actio: trata-se nitidamente 

de um contrato. E, em uma análise superficial, percebe-se não somente sua espécie, 

mas sim sua própria tipologia. Cremos que esta definição é dada por alguma falha 

durante o processo licitatório: conforme a Lei Federal n° 8.666/93, é necessário a 

lavratura de ata durante o procedimento de abertura de envelopes e recebimento das 

propostas, assinada pela Comissão de Licitações e pelos licitantes presentes.  

Por se tratar de pregão eletrônico, o processo licitatório é regulamentado 

por legislação específica, e, no caso da PMPA, isso ocorre através do Decreto 

Municipal n° 14.189/03. O procedimento de recebimen to das propostas é diferente 

nesse caso, porém, ainda é expressa na lei a necessidade da elaboração de atas. Tal 

parte acaba sendo obliterada no processo licitatório analisado e, portanto, para fins de 

atendimento da legislação federal e municipal, aparentemente, a PMPA denomina o 

contrato como ata. 

Entende-se que todas estas relações de actio e conscriptio analisadas no 

trabalho não são banais. Como se pode perceber, no direito tudo é subjetivo. Verdade 

seja dita, tudo que é correlato aos documentos e aos atos da administração são 

recheados de subjetividade e é isto justamente o que torna a produção documental algo 
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tão flutuante e discrepante em muitos casos. Cabe, porém, aos arquivistas e 

profissionais do direito trabalharem em conjunto para criarem cada vez mais 

documentos completos, fidedignos e que correspondam a realidade orgânica da 

instituição. Também, é claro, cabe ao arquivista difundir tal conhecimento para os 

demais servidores, a fim de propiciar um processo de gestão documental que não seja 

autômato, e sim pensado e discutido antes mesmo da gênese do documento, enquanto 

puramente actio. 

Verdade seja dita que esforços têm sido frequentes quanto às políticas de 

gestão de arquivos no Município de Porto Alegre. Desde a criação do Sistema de 

Arquivos do Município de Porto Alegre – SIARQ-POA, a contratação de arquivistas, a 

qualificação dos servidores, incluindo a elaboração de instrumentos que normatizam e 

instruem os procedimentos administrativos, como, por exemplo, o Manual de 

Procedimentos Administrativos. Há muito que aprender, desenvolver e evoluir quanto à 

produção documental na PMPA, porém, ao que tudo indica, boas sementes têm sido 

plantadas através de muito trabalho e, inclusive, alguns frutos já podem ser colhidos. 

Falhas existem e sempre existirão, afinal, estamos tratando não só com documentos, 

mas também com humanos imperfeitos. Não estamos diante de uma ciência exata e, 

assim sendo, flexibilidade e constante atualização são pré-requisitos para um sistema 

próximo ao ideal. 
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ANEXO A – Decreto Municipal nº 14.150, de 28 de mar ço de 2003 1 

 

 

 

                                                 
1 Disponível em < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/avancada.html >. Acesso em 05 de 
novembro de 2011. 
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ANEXO B – Decreto Municipal nº 17.254, de 2 de sete mbro de 2011 2 

 

 

 

                                                 
2 Disponível em < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/avancada.html >. Acesso em 05 de 
novembro de 2011. 
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ANEXO C – Decreto Municipal nº 9.048, de 08 de deze mbro de 1987 3 

 

 

DECRETO Nº 9048 
 
 

Dispõe sobre arquivamento, microfilmagem e 
eliminação de documento oficiais na 
Administração Centralizada do Município. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de 
suas atribuições legais, 
 

D E C R E T A : 
 

Art. 1º - As atividades relacionadas com arquivamento, 
microfilmagem e eliminação de documentos oficiais na Administração Centralizada do 
Município serão executadas de acordo com o disposto neste Decreto. 

Art. 2º - Documento oficial, para os efeitos deste Decreto, é todo 
documento recebido ou gerado pelos órgãos da Administração Centralizada do 
Município. 

TÍTULO I 
DO ARQUIVAMENTO DOS DOCUMENTOS 
 
Art. 3º - O Arquivo Municipal, da Coordenação da 

Documentação, da Secretaria Municipal de Administração, guardará todos os processo 
administrativos, devidamente protocolados no Protocolo Central da Secretaria Municipal 
de Administração ou no Protocolo Setorial da Secretaria Municipal de Obras e Viação, 
que por seu conteúdo, apresentem interesse primordial às repartições das quais se 
originam, por seu valor administrativo, jurídico ou fiscal, assim como os documentos 
que versem sobre os seguintes assuntos: 

a) acordos salariais; 
b) bens patrimoniais do Município; 
c) cartas-contratos; 
d) contratos de trabalho; 
e) convênios, contratos e termos de permissão de uso; 
f) encargos sociais; 
g) estudos e pesquisas relativas a projetos de relevante 

importância para o Município; 
h) fichas de assentamentos funcionais; 
i) folhas ou cartões de freqüência; 

                                                 
3 Disponível em < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/avancada.html >. Acesso em 05 de 
novembro de 2011. 
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 ANEXO D – Decreto Municipal n° 14.560, de 27 de ma io de 2004 4 

 

 

 

                                                 
4 Disponível em < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/avancada.html >. Acesso em 05 de 
novembro de 2011. 
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ANEXO E – Instrução Normativa SMF n° 03/04, de 27 d e maio de 2004 5 

 

 

 

                                                 
5 Disponível em 
<http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smf/usu_doc/coletanea_iptu_2011_setembro.pdf>. 
Acesso em 05 de novembro de 2011. 
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ANEXO F – Decreto Municipal n° 15.322, de 6 de outu bro de 2006 6 

 

 

 

                                                 
6 Disponível em < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/avancada.html >. Acesso em 05 de 
novembro de 2011. 
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ANEXO G – Certidão Geral Negativa de Débitos de Tri butos Municipais 
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ANEXO H – Certidão Geral Positiva de Débitos de Tri butos Municipais 
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ANEXO I – Certidão Geral Positiva de Débitos de Tri butos Municipais, com Efeito 

de Negativa 

 

 

 



70 
 
ANEXO J – Certidão de Não Cadastramento de Imóvel p ara Fins de IPTU. 

 

 

 



71 
 
ANEXO K – Comprovante de autenticidade de Certidão Geral Negativa de Débitos 

de Tributos Municipais emitida em meio digital 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
 
 

 

 
 
Comprovante de Autenticidade de Certidão Geral Nega tiva de Débitos de Tributos Municipais  

CPF do Contribuinte : 014992010-52 
 
Nome : JORGE LAMPERT DE ALMEIDA  
 
Certidão emitida em 03/10/2011 às 09h58min02s, válida até 01/01/2012 . 
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ANEXO L – Comprovante de autenticidade de Certidão Geral Positiva com efeito 

de Negativa de Débitos de Tributos Municipais emiti da em meio digital 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
 
 

 

 
 
Comprovante de Autenticidade de Certidão Geral Posi tiva com efeito de Negativa de Débitos de 
Tributos Municipais  

CNPJ do Contribuinte : 87377974/0001-77 
 
Nome : TGD ARQUITETURA E ENGENHARIA CO LTDA  
 
 
Certidão emitida em 04/01/2011 às 10h13min32s, com VALIDADE EXPIRADA em 04/04/2011 . 
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ANEXO M – Contrato de Pregão Eletrônico de Registro  de Preços 
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ANEXO N – Edital de Pregão Eletrônico de Registro d e Preços 
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ANEXO O – Nota de Empenho de Item adquirido através  de Pregão Eletrônico 
 

 

 


